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Gostaria de agradecer o convite para participar desta mesa discutindo o papel do “CAPS como matriz das ações psicossociais no território” – uma discussão que é proposta dentro de um evento que tem por tema geral “o cuidado em sua dimensão ético, clínica e política”.

Quando dizemos que o Caps tem uma ação psicossocial é porque o cuidado se dá neste limite entre o individual e o coletivo. Foi nesta experiência-limite que o movimento da reforma psiquiátrica fez a sua aposta e é aí que os serviços substitutivos devem afinar os seus dispositivos de intervenção. 

Se falamos de uma experiência clínica no limite ente o individual e coletivo, se afirmamos que estes termos se distinguem mas não se separam é porque outra relação de inseparabilidade se coloca: aquela entre clínica e política. No campo da reforma psiquiátrica, clínica e política são dois domínios que se distinguem, mas que não se separam. Neste sentido, a clínica não pode ser definida como o domínio do privado e que seja diferente e separada da política, entendida como domínio do público (pólis).

Quando se supera a oposição entre clínica e política, entre sujeito e mundo, estamos defendendo que sujeito e mundo se co-engendram participando de um mesmo processo de produção. Falamos, então, de processo de produção de realidade de si e de mundo. Tal produção não pode ser entendida como a produção realizada por um sujeito, mas é o próprio sujeito que aparece como um produto, isto é, como o resultado de um processo de produção que é sempre da ordem do coletivo e territorial. E em que território vivemos? 

Vivemos em um mundo marcado por uma forma de integração dos processos de produção própria do capitalismo globalizado que se estende em rede. Em sintonia com a rede do capitalismo globalizado se organizam outras redes como a do terrorismo, do tráfico, as redes de comunicação. Não há como escaparmos das redes no contemporâneo, e por isso a estratégia é a de constituirmos redes de resistência: redes quentes, isto é, redes não homogeneizantes, mas redes sintonizadas com a vida, redes autopoiéticas. Redes públicas que envolvem a dimensão coletiva da existência e que estão comprometidas com processos de produção de subjetividades. Este é o compromisso clínico-político presente no movimento da reforma psiquiátrica neste momento da sua institucionalização como política pública no campo da saúde mental no Brasil.

A questão que se coloca para nós, então, é como resistir às novas formas de anexação do/no capitalismo contemporâneo – capitalismo que desenvolveu formas de enclausurar a céu aberto. Pois já não precisamos mais dos muros das instituições totais, como aqueles dos asilos psiquiátricos, para conter e capturar os louco. O capitalismo inventou novas maneiras de asilar e, por isso, temos que estar atentos para os perigos contemporâneos, entendendo que não necessariamente concluímos nossa tarefa derrubando os muros dos manicômios ou desenvolvendo psicofármacos que permitem conter o louco quimicamente. Qual é, então, o papel da clínica neste cenário do capitalismo globalizado que desenvolve formas tão insidiosas de captura? Podemos dizer que nas modulações do capitalismo a captura a céu aberto se dá através da separação entre produção e produto, entre processo de subjetivação e sujeito.

A experiência clínica no cotidiano dos serviços substitutivos é experiência de devolução do sujeito ao plano da subjetivação, ao plano coletivo de produção. O coletivo, aqui, bem entendido, não pode ser reduzido a uma soma de indivíduos ou ao resultado de um contrato que os indivíduos fazem entre si. Coletivo diz respeito ao plano de produção da subjetividade, composto de elementos diferentes (a família, a cidade, os meios de comunicação, a violência, as drogas etc). Coletivo é o plano das forças ou vetores de subjetivação. Neste plano coletivo das forças, lidamos com o que não é de ninguém. Ou, poderíamos dizer, com o que é da ordem do impessoal. No coletivo não há, portanto, propriedade particular, pessoalidades, nada que seja privado, já que neste plano estamos lidando com forças e não com formas, lidando com processos e não com estados, forças e processos que estão distribuídos por todo o corpo da sociedade. É aí que entendemos se dar a experiência da clínica ampliada ou psicossocial, experimentação no plano coletivo, experimentação pública.

Essa dimensão do público ou do coletivo deve ser entendida como a dimensão das redes no contemporâneo. Tal noção de rede ganha na atualidade um sentido ambíguo, já que comporta esperança e perigo ou, em outras palavras, comporta um funcionamento quente e um funcionamento frio.

Luis Fernando Veríssimo, comentando uma matéria em defesa do I Fórum de Porto Alegre, em 2000, publicada no Le Monde Diplomatique, se refere a esta experiência como um “Davos quente” ou uma “globalização de baixo para cima”. Qual é a diferença entre uma rede quente e uma fria? Ou entre uma rede que vai se fazendo de baixo para cima e uma que se constrói de cima para baixo?

Se toda rede opera de modo descentralizado, se ela se forma sem uma central de gerenciamento, como é que ela pode se dar de cima para baixo? A rede não tem centro, mas pode ter um concentrado, no sentido químico do termo. Diz-se de um concentrado químico; “qualquer sistema resultante do tratamento químico de um minério e no qual a concentração do elemento que se deseja obter de forma pura é maior do que no minério original.”(Buarque de Holanda, Dicionário da Língua Portuguesa, p.358). Assim, as Torres Gêmeas atacadas em 11 de setembro eram alvos do terrorismo pelo representavam do que se concentra pela lógica do capital. A dimensão em rede do capitalismo contemporâneo resulta do modo integrativo, isto é, anexador, como o capital se expande no planeta, se globaliza  partir da ação de seus concentrados. Já o esfriamento dessa rede se deve à sua operação homogeneizante, normalizadora. Trata-se da operação do capital, capital não enquanto moeda, mas como princípio de equivalência universal. Experimentamos atualmente redes que se planetarizam de modo a produzir efeitos de homogeneização e de equivalência.  

Já a rede quente se caracteriza por um funcionamento no qual sua dinâmica descentrada e conectiva gera efeitos de diferenciação, isto é, é uma rede heterogenética, diferenciante. É nesse sentido que o coletivo ou o público deve ser retomado como plano de produção que funciona em rede resistindo às formas de equalização. 

A questão central para nós agora é: qual é o papel do Caps na rede de assistência? Qual é o sentido da função matricial do Caps? Defendemos que o Caps é o ordenador da rede, mas como cumprir esta função sem ocupar um pretenso centro, descaracterizando assim a dimensão coletiva da rede? Como garantir que a clínica se amplie pelo campo psicossocial e pela rede de assistência sem ficar fixada em um serviço ou mesmo em um profissional? Como garantir o caráter transferível dos usuários do Caps para que ele possa ser acolhido coletiva e publicamente seja pela equipe de um serviço, seja pela rede de assistência em sua extensão?  

É afinando, portanto, nossas conexões, é consolidando nossas redes que poderemos avançar na difícil tarefa da clínica nos serviços substitutivos.  É assumindo a interface clínico-política que daremos sentido a este movimento.

E por que o destaque da interface clínico-política? Porque no cotidiano dos serviços substitutivos, fomentamos modos de produção: não só modos de produção de bens de consumo como nas oficinas de geração de renda, mas também e, sobretudo, modos de produção da experiência coletiva (as assembléias, as associações, os grupos terapêuticos), modos de produção de outras relações da loucura com a cidade (o AT, os dispositivos residenciais, a luta pelo passe livre), modos de produção de outras formas de expressão da loucura (as oficinas expressivas, as rádios e tevs comunitárias), modos de criação de si e do mundo que não podem se realizar sem o risco constante da experiência de crise. O que queremos dizer é que definir a clínica em sua relação com os processos de produção de subjetividade implica necessariamente que nos arrisquemos numa experiência de crítica e de análise das formas instituídas o que nos compromete, necessariamente, com a política. Por em análise as formas instituídas da loucura para fazer aparecer o seu processo de produção e, conseqüentemente, fazer avançar este processo na direção de outros mundos possíveis.
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